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Ementa: "INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL RECICLA RIBEIRÃO, VOLTADO À COLETA

SELETIVA, HIGIENIZAÇÃO E REUTILIZAÇÃO DE POTES DE VIDRO, E DÁ OUTRAS

PROVIDENCIAS."

Relatoria: Maurício Vila Abranches

PARECER

I - RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 360/2025, de autoria do Vereador Sargento Lopes, que

institui o Programa Municipal “RECICLA RIBEIRÃO”, destinado à coleta seletiva de potes de vidro

no Município de Ribeirão Preto, com foco na reutilização, destinação ambientalmente adequada dos

materiais recicláveis, incentivo à economia circular e fortalecimento de cooperativas, associações e

pequenos empreendedores locais.

A proposta  estabelece  objetivos  específicos  voltados  à  implantação de  pontos  de

coleta seletiva, estímulo à reutilização dos materiais, incentivo à educação ambiental e promoção de

parcerias  entre  o  Poder  Público,  cooperativas,  empresas  e  instituições  de  pesquisa.  Prevê  ainda

diretrizes  relacionadas  à  higienização,  reaproveitamento  e  comercialização  dos  potes  de  vidro

coletados.

A matéria foi encaminhada a esta Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Redação para análise dos aspectos constitucionais,  legais,  regimentais e de técnica legislativa, nos

termos do artigo 72 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto.
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II - DA COMPETÊNCIA E DA INICIATIVA

A proposição encontra fundamento na competência legislativa municipal prevista nos

artigos  30,  incisos  I  e  II,  da  Constituição  Federal,  por  tratar  de  matéria  de  interesse  local  e

suplementação da legislação federal e estadual no âmbito da proteção ambiental, manejo de resíduos

sólidos e promoção de políticas públicas voltadas à sustentabilidade.

A Lei Orgânica do Município igualmente assegura ao Município competência para

legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  bem como promover  ações  relacionadas  à  preservação

ambiental, ao desenvolvimento urbano sustentável e à melhoria da qualidade de vida da população.

Sob o aspecto formal, verifica-se que a iniciativa parlamentar é legítima. O projeto

possui caráter programático e autorizativo, limitando-se a instituir diretrizes gerais de política pública

ambiental, sem criar cargos, alterar estrutura administrativa, impor atribuições específicas a órgãos

municipais ou interferir diretamente na organização interna do Poder Executivo.

A jurisprudência  consolidada  do  Supremo Tribunal  Federal  admite  a  atuação  do

Poder Legislativo na formulação de políticas públicas de caráter geral, especialmente quando voltadas

à promoção de direitos fundamentais e interesses coletivos, desde que ausente ingerência concreta na

gestão administrativa.

Dessa forma, não se verifica vício de iniciativa ou afronta ao princípio da separação

dos poderes.

III  -  DA  CONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL  E  DO  INTERESSE

PÚBLICO

O projeto  revela  inequívoco  interesse  público  ao  incentivar  práticas  sustentáveis

relacionadas à coleta seletiva e ao reaproveitamento de resíduos recicláveis, especialmente o vidro,

material cuja decomposição natural demanda elevado período de tempo e cujo descarte inadequado

pode causar impactos ambientais relevantes.
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A proposta  harmoniza-se  com os  princípios  constitucionais  da  proteção  ao  meio

ambiente ecologicamente equilibrado, previstos no artigo 225 da Constituição Federal, bem como com

as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010, que

estimula a reutilização, reciclagem, logística reversa e inclusão socioeconômica de cooperativas de

catadores.

Além do aspecto ambiental, o projeto também apresenta relevante dimensão social e

econômica,  ao  incentivar  a  geração  de  renda  para  cooperativas,  associações  e  pequenos

empreendedores, fortalecendo práticas de economia circular e desenvolvimento sustentável no âmbito

municipal.

A  previsão  de  celebração  de  convênios,  termos  de  cooperação  e  parcerias  com

instituições  públicas  e  privadas  mostra-se  compatível  com o  interesse  público  e  com a  moderna

concepção de gestão compartilhada de políticas ambientais.

Também  não  se  identificam  violações  aos  princípios  da  razoabilidade,

proporcionalidade ou legalidade, estando a matéria inserida dentro da esfera de atuação legislativa

municipal.

 IV - DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A  proposição  observa,  em  linhas  gerais,  os  parâmetros  estabelecidos  pela  Lei

Complementar  Federal  nº  95/1998,  apresentando  objeto  definido,  articulação  lógica  e  redação

compreensível.

Verifica-se adequada correspondência entre a ementa, os objetivos do programa e os

dispositivos normativos previstos no texto do projeto. A redação legislativa mostra-se suficientemente

clara e apta à regular tramitação da matéria.

Como  recomendação  de  técnica  legislativa,  poderá  futuramente  ser  avaliada  a

substituição da expressão “Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei” por redação
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mais compatível com a natureza cogente da norma, considerando que o poder regulamentar decorre

diretamente  da  função  administrativa  do  Executivo.  Todavia,  tal  observação  não  compromete  a

constitucionalidade ou juridicidade da proposição.

 V - CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação

opina pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de

Lei  nº  360/2025,  por  não  verificar  vícios  de  iniciativa  ou  incompatibilidade  material  com  a

Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno da Câmara Municipal de

Ribeirão Preto.

Assim, o parecer é favorável à regular tramitação e aprovação da matéria.

Sala das Comissões, em 07 de maio de 2026

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator

PA
R

EC
ER

 C
C

JR
 N

º 1
03

/2
02

6 
AO

 P
L 

N
º 3

60
/2

02
5-

 R
ec

eb
id

o 
em

 0
8/

05
/2

02
6 

14
:1

6:
59

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
au

ric
io

 E
ur

íp
ed

es
 F

ra
nc

is
co

 e
 o

ut
ro

s
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//p
ub

lic
o.

ca
m

ar
ar

ib
ei

ra
op

re
to

.s
p.

go
v.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
39

1-
FD

AE
-2

16
8-

65
C

8.

Pag. 4/5



PA
R

EC
ER

 C
C

JR
 N

º 1
03

/2
02

6 
AO

 P
L 

N
º 3

60
/2

02
5-

 R
ec

eb
id

o 
em

 0
8/

05
/2

02
6 

14
:1

6:
59

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
au

ric
io

 E
ur

íp
ed

es
 F

ra
nc

is
co

 e
 o

ut
ro

s
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//p
ub

lic
o.

ca
m

ar
ar

ib
ei

ra
op

re
to

.s
p.

go
v.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
39

1-
FD

AE
-2

16
8-

65
C

8.

Pag. 5/5




